PARECER N° 1716, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1236, DE 2015

De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a proibição da cobrança de valores adicionais - sobretaxa para matrícula ou mensalidade de estudantes portadores de síndrome de Down, autismo, transtorno invasivo do desenvolvimento ou outras síndromes.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que o projeto em questão tem por finalidade proibir que instituições de ensino cobrem quaisquer valores adicionais à matrícula ou à mensalidade para alunos portadores das referidas síndromes. 

Ao apreciar a matéria, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso XIV, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência. Nesse sentido, o recente promulgado Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei federal n° 13.146/2015) dispõe que:

Artigo 27 - A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

Inclusive, tal instrumento legal veda (artigo 28, §1°) às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza nas mensalidades, anuidades e matrículas de alunos portadores de deficiência.

Cumpre-nos ressaltar ainda que a escola, pública ou particular, que negar matrícula a um aluno com deficiência comete crime punível com reclusão de 1 a 4 anos (artigo 8º da Lei federal nº 7.853/89).

Portanto, visto que a disposição principal da propositura já está assegurada por meio de legislação federal, acreditamos que seria interessante suprimir seus artigos 1°, caput e parágrafo único, e 2°, mantendo-se a obrigatoriedade das instituições de ensino afixarem, em local visível e dentro do recinto onde se realizam as matrículas, cartaz com os dizeres: “DISCRIMINAÇÃO É CRIME. Caso este estabelecimento se recuse a realizar matrícula de aluno com deficiência, DENUNCIE ao Ministério Público do Estado de São Paulo”. Para tanto, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei n° 1236, de 2015, a seguinte redação:

“Torna obrigatória a afixação de cartaz em instituições de ensino com os dizeres que especifica. 

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - As instituições de ensino devem afixar, em local visível e dentro do recinto em que se realizam as matrículas, cartaz com os seguintes dizeres: “DISCRIMINAÇÃO É CRIME. Caso este estabelecimento se recuse a realizar matrícula de aluno com deficiência, DENUNCIE ao Ministério Público do Estado de São Paulo”.

Artigo 2º - O descumprimento do preceituado nesta lei sujeitará a instituição infratora ao pagamento de multa no valor de 500 (quinhentas) UFESP’s por aluno com deficiência.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1236, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Caio França – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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